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DIREITO  TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO
FISCAL.  PRESCRIÇÃO  DO  CRÉDITO
TRIBUTÁRIO.  TRANSCURSO  DO  LAPSO
TEMPORAL  DE  CINCO  ANOS  ENTRE  A
CONSTITUIÇÃO  DO  CRÉDITO
TRIBUTÁRIO E A CITAÇÃO PESSOAL DO
EXECUTADO.  OCORRÊNCIA  DA
PRESCRIÇÃO.  APLICAÇÃO  DO  ART.  174
DO  CÓDIGO  TRIBUTÁRIO  NACIONAL.
REDAÇÃO  ORIGINAL.  SUSPENSÃO  DO
PRAZO  PRESCRICIONAL.  INOCOR-
RÊNCIA.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
DESPROVIMENTO. 

-  É  de  cinco  anos  o  prazo  prescricional  para
cobrança  judicial  de  crédito  tributário  contado  a
partir  da  sua  constituição  definitiva,  em
consonância com o disposto no  caput  do art. 174
do Código Tributário Nacional. 

-  No caso  dos  autos,  o  despacho  que  ordenou  a
citação  ocorreu  em  10.06.1996,  não  incidindo,
assim,  a  nova  redação  dada  pela  Lei
Complementar  118/2005,  mas  sim,  a  redação
original  do  CTN,  a  qual  estabelecia  que  a
prescrição  seria  interrompida  “pela   citação
pessoal feita ao devedor”.
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VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por
unanimidade, negar provimento ao apelo, nos termos do voto do relator.  

Trata-se de  Apelação Cível,  interposta pelo  Município de
João Pessoa,  hostilizando a sentença proferida pelo Juízo da  1ª Vara  de
Executivos Fiscais da Comarca de João Pessoa que, nos autos da Ação de
Execução  Fiscal,  manejada  contra  a RPM  Oficina  Mecânica  Ltda,
decretou a prescrição do crédito tributário.

O  Município  de  João  Pessoa ingressou  com  a  presente
Execução Fiscal em desfavor de RPM Oficina Mecânica Ltda, referente a
Dívida Ativa constante na Certidão de n° 196/96. 

Iniciado o feito,  a citação pessoal da parte  executada fora
ordenada em 18/07/1996, entretanto, fora frustrada uma vez não ter sido o
réu localizado.

Após tentativas inexitosas de penhoras dos bens, sobreveio
sentença (fls. 76/79), nos seguintes termos:

“Diante do exposto, por se tratar de matéria de
ordem  pública,  RECONHEÇO  DE  OFÍCIO  A
PRESCRIÇÃO,  para  extinguir  o  processo  com
resolução de mérito, com fulcro no art. 269, IV do
Código  de  Processo  Civil,  posto  que  a  dívida
inscrita  na  CDA de  n°  196/96/  restou  atingida
pela prescrição”.

Inconformado,  o Município de João Pessoa interpôs Apelação
(fls.  84/90),  em  cujas  razões  relata  que  “o  entendimento  do  ilustre
magistrado foi de que o fato interruptivo da prescrição se daria a partir da
citação do executado, o que com a devida vênia, não pode ser considerado
pois, sendo assim, estar-se-ia prejudicando a Fazenda Pública, que não
pode ser prejudicada pela morosidade do judiciário”.  Por fim, requer  o
provimento do presente recurso. 

Instada,  a  Procuradoria  de  Justiça  não  emitiu  parecer  de
mérito  (fls.116)  por  entender  ausente  qualquer  interesse  público  que
tornasse necessária a sua intervenção.

É o relatório.

VOTO.

Antes  de  analisar  os  requisitos  de  admissibilidade  do
presente recurso, cumpre a esta relatoria tecer alguns comentários acerca da
vigência e aplicabilidade da novel norma processual. 
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É certo que, em regra, o Novo Código de Processo Civil será
aplicado  desde  logo  aos  processos  pendentes,  a  teor  do  que  dispõe  seu
artigo 1.046. No entanto, tal norma deve ser interpretada também à luz do
Direito  Intertemporal,  respeitando-se  o  que  se  pode  denominar  de  ato
jurídico processual perfeito e direito subjetivo processual adquirido pelas
partes.

Nesta perspectiva, é que o V Encontro do Fórum Permanente
de  Processualistas  Civis  (V  FPPC) –  que  reuniu  processualistas  de
diferentes escolas de pensamentos, a fim de discutir a Lei n.º 13.105/2015 e
emitir enunciados aprovados por unanimidade de seus participantes – teve
um  de  seus  grupos  temáticos  dedicados  à  discussão  do Direito
Intertemporal.

Sob  esse  enfoque,  analisando  sistematicamente  o  Novo
Código de Processo Civil e os enunciados do FPPC quanto ao tema em
debate, entendo que o novo sistema recursal deverá ser aplicado apenas às
sentenças publicadas – ou divulgadas nos autos eletrônicos – após a sua
vigência. 

Isso porque, com a publicação de determinada decisão sob a
égide do Código de Processo Civil de 1973, o prazo para interposição de
eventual  recurso  transcorreu  de  acordo  com  o  que  ali  se  encontrava
disposto. Da mesma forma, ao interpor o recurso, a parte o fez imbuída dos
princípios e regramentos previstos na legislação que se encontrava vigente. 

Logo, não se poderia agora, após a entrada em vigência do
CPC de 2015, pretender-se aplicar o seu novo sistema recursal, sob pena de
ferir o já mencionado ato jurídico processual perfeito e o direito subjetivo
processual  da  parte,  que  foram consolidados –  quanto  aos requisitos de
admissibilidade recursal e dos seus efeitos –  no momento da interposição
de sua irresignação.

No mesmo trilhar de ideias, o Superior Tribunal de Justiça
emitiu enunciados administrativos, dirimindo eventuais dúvidas acerca da
questão em análise, senão vejamos:

“Enunciado número 2.  Aos recursos interpostos
com  fundamento  no  CPC/1973  (relativos  a
decisões  publicadas  até  17  de  março  de  2016)
devem  ser  exigidos  os  requisitos  de
admissibilidade  na  forma nele  prevista,  com as
interpretações  dadas,  até  então,  pela
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça”.

“Enunciado  número  7.  Somente  nos  recursos
interpostos contra decisão publicada a partir de
18  de  março  de  2016,  será  possível  o
arbitramento  de  honorários  sucumbenciais
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recursais,  na  forma  do  art.  85,  §  11,  do  novo
CPC”.

Dito isto, destaco que a decisão ora recorrida fora publicada
sob a vigência do Código de Processo Civil de 1973, motivo pelo qual tal
regramento deverá regular os efeitos e os requisitos de admissibilidade do
recurso contra aquela interposto.

Pois  bem.  Presentes  os  requisitos  de  admissibilidade  de
acordo com os  termos dispostos no  Código de  Processo  Civil  de  1973,
conheço  da  Apelação  Cível  interposta,  passando  a  análise  de  seus
fundamentos.

A questão controvertida gira em torno da ocorrência, ou não,
da prescrição do crédito tributário, o qual se fundou na Certidão de Dívida
Ativa n°  196/1996, referente ao exercício de 1994, sem que se efetivasse a
citação  pessoal  do  contribuinte  antes  de  transcorridos  cinco  anos  da
respectiva constituição do crédito.

Prescrição  é  a  perda  do  direito  à  ação  para  cobrança  do
crédito tributário, caracterizando-se como hipótese de extinção deste, nos
termos do art. 156 do Código Tributário Nacional. 

Sem  maiores  delongas,  posto  que  as  questões  aqui  são
extremamente  objetivas,  entendo  que  não  assiste  razão  ao  recorrente,
sobretudo, quando se opõe ao reconhecimento da prescrição.

Pois bem.

O art. 174, parágrafo único, do Código Tributário Nacional
prevê  as  situações  em  que  o  prazo  de  prescrição  será  interrompido,
conforme segue:

“Art. 174 - A ação para a cobrança do crédito
tributário prescreve em 5 (cinco) anos, contados
da data da sua constituição definitiva.
Parágrafo único. A prescrição se interrompe:
I - pelo despacho do juiz que ordenar a citação
em execução fiscal;  (Alterado pela LC-000.118-
2005).
II - pelo protesto judicial;
III - por qualquer ato judicial que constitua em
mora o devedor;
IV  -  por  qualquer  ato  inequívoco  ainda  que
extrajudicial, que importe em reconhecimento do
débito pelo devedor”.(grifo nosso).

Como se  vê,  a  Lei  Complementar  nº  118/2005  alterou  o
mencionado dispositivo, mais precisamente, em seu inciso I, de tal forma
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que,  com  a  nova  redação,  o  despacho  do  Juiz  ordenando  a  citação  do
devedor passou a ser considerado como o ato interruptivo da prescrição.

Entrementes,  no  caso  dos  autos,  o  despacho  do  juiz  que
ordenou a citação ocorreu no ano de 1996, não incidindo, assim, a nova
redação  dada  pela  supracitada  Lei  Complementar,  mas  sim,  a  redação
original  do CTN, a qual  estabelecia  que a  prescrição seria  interrompida
“pela citação pessoal feita ao devedor”. 

Neste  sentido,  segue  entendimento  reiterado  do  Superior
Tribunal de Justiça:

“TRIBUTÁRIO.  PRESCRIÇÃO.
INTERRUPÇÃO.  ART.  174  DO  CTN,  NA
REDAÇÃO ANTERIOR À VIGÊNCIA DA LC N.
118/2005. INÉRCIA  DO  PODER  JUDICIÁRIO
(SÚMULA 106/STJ). NÃO INCIDÊNCIA DO ART.
219, § 1º, DO CPC.
1. Nos termos do art. 174 do CTN, prescreve em
cinco  anos  a  ação  de  cobrança  do  crédito
tributário, contados da sua constituição definitiva,
somente  sendo  interrompida  a  prescrição  nos
seguintes casos: a) pela citação pessoal feita ao
devedor; b) pelo protesto judicial; c) por qualquer
ato judicial que constitua em mora o devedor; d)
por  qualquer  ato  inequívoco,  ainda  que
extrajudicial, que importe em reconhecimento do
débito pelo devedor.
2. Com a entrada em vigor da Lei Complementar
n.  118/2005,  o  art.174,  parágrafo  único,  I,  do
CTN foi modificado para determinar como uma
das  causas  de  interrupção  da  prescrição  o
despacho  que  determina  a  citação.  Dessarte,
consubstanciando  norma processual,  a  referida
Lei Complementar é aplicada imediatamente aos
processos em curso, o que tem como consectário
lógico que a data da propositura da ação pode ser
anterior  à  sua  vigência.  Todavia,  a  data  do
despacho  que  ordenar  a  citação  deve  ser
posterior  à  entrada  em  vigor,  sob  pena  de
retroação da nova legislação.
(...) Agravo  regimental  improvido.(AgRg  no
AREsp  492.209/SP,  Rel.  Ministro  HUMBERTO
MARTINS,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
27/05/2014, DJe 02/06/2014). (grifo nosso).

Conforme  o  aresto  supra  colacionado,  é  inadmissível  a
incidência retroativa da LC 118/05, de forma que a aplicação da regra da
interrupção  da  prescrição,  gerada  pelo  simples  despacho  do  juiz,  vale
apenas para os casos em que este foi exarado em data posterior a 10 de
junho de 2005. 
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Neste  trilhar  de  ideias,  não  há  que  se  imputar  ao  Poder
Judiciário a culpa pela não citação em tempo hábil do executado, uma vez
que  foram realizadas  tentativas  em todos  os  endereços  informados  pela
parte autora, não sendo localizado o réu até o presente momento, mais de
dezenove anos depois.

Assim,  considerando que  a parte executada não fora citada
pessoalmente antes de decorrido o quinquênio legal, e não tendo restada
configurada qualquer causa para a interrupção da prescrição, mantenho o
reconhecimento de tal instituto, desta feita, com fulcro no art. 174, inciso I,
do Código Tributário Nacional em sua redação original.

Ante o exposto,  NEGO PROVIMENTO AO RECURSO,
mantendo o reconhecimento da prescrição do crédito tributário analisado e
a consequente extinção do feito com resolução de mérito.

É COMO VOTO.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha
Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do
Valle  Filho,  a  Exma.  Desa.  Maria  das  Neves  do  Egito  de  Araújo  Duda
Ferreira e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.  Presente ao
julgamento, a Exma. Dr. Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de
Justiça.  Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 10 de maio de 2016.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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